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Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 2652/26, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

“INSTITUI A COMISSÃO INTERSETORIAL DO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (PBF) NO ÂM-
BITO DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ARA-
GUAIA - PA.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO ARA-
GUAIA, ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, na forma do disposto no Capítulo 
V, Artigo 43, Inciso V, da Lei Orgânica do Município, de 03 
de abril de 1990, e com base no Processo Administrativo nº 
001/2026;

CONSIDERANDO a Portaria MDS nº 1.041, de 23 de 
dezembro de 2024, do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome, que trata do 
Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Famí-
lia e do Cadastro Único,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Intersetorial do 
Programa Bolsa Família (PBF) no âmbito do Município de 
Santana do Araguaia - PA, com o objetivo de promover a 
articulação intersetorial entre as áreas de Assistência Social, 
Saúde e Educação, visando ao acompanhamento das con-
dicionalidades do Programa Bolsa Família e ao desenvolvi-
mento de ações complementares.

Art. 2º A Comissão Intersetorial do PBF será compos-
ta pelos representantes das seguintes secretarias:

I – Servidor lotado na Secretaria Municipal de Edu-
cação;

II – Servidor lotado na Secretaria Municipal de Saú-
de;

III – Servidor lotado na Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social.
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Parágrafo único. O Comitê Gestor Municipal Inter-
setorial do Programa Bolsa Família será coordenado pela 
Gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 3º A Comissão Intersetorial do PBF terá as se-
guintes atribuições:

I – Monitorar o acompanhamento das condicionali-
dades do Programa Bolsa Família, especialmente no que se 
refere à frequência escolar e à agenda de saúde;

II – Analisar os resultados consolidados após cada 
período de acompanhamento das condicionalidades;

III – Propor e encaminhar ações integradas para o en-
frentamento de situações de não cumprimento ou ausên-
cia de acompanhamento das condicionalidades;

IV – Realizar reuniões periódicas, com registro de 
presença e atas detalhadas, para planejamento e execução 
de ações intersetoriais;

V – Manter atualizadas as informações da Comissão 
no Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família (SIGPBF), 
conforme orientações do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS).

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

                       
Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Santana do 

Araguaia-PA, 10 de setembro de 2026.

EDUARDO ALVES CONTI
Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administra-
ção, 10 de setembro de 2026.

ANDRÉ FERREIRA CAMPOS
Sec. Mun. de Administração

Secretaria Municipal de Administração

Comissão Permanente de Licitação - CPL

EXTRATO DE CONTRATO

Pregão Eletrônico: N°034/2026/FME
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE SANTANA DO ARAGUAIA-
-PA.

CONTRATO Nº: 2026/220

Diário Oficial
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EDUARDO ALVES CONTI
Prefeito Municipal

ANDRÉ FERREIRA CAMPOS
Secretaria de Administração

IMPRENSA OFICIAL
https://diariooficial.pmsaraguaia.pa.gov.br

diariooficial@pmsaraguaia.pa.gov.br
 Praça dos Três Poderes, S/N, Centro

Santana do Araguaia – Pará
CEP: 68560-000 | Fone (94) 3431-1167

CONTRATADA: TD MATERIAIS ELETRICOS LTDA
CNPJ: 31.247.253/0001-98
VALOR: R$ 709.538,00
VIGÊNCIA: 10/09/2026 a 10/09/2027

GERSON OLIVEIRA LIMA
Secretário Municipal de Educação 

Departamento Municipal de Trânsito - Demutran

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO “DEMU-
TRAN”

EXTRATO DE EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO 
POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N.º 05/2026

Em conformidade com as Resoluções n. 001/2025 
e n. 002/2025 do Conselho Estadual de Trânsito ”CETRAN/
PA” e com base nas competências elencadas Art. 24 da Lei 
nº 9.503/97-14.599/2023, e ainda, conforme art. 14 da 
Resolução 918/2022 do CONTRAN, NOTIFICA-SE as pes-
soas físicas ou jurídicas, proprietárias de veículos autuados 
ou responsáveis pelo cometimento da infração de trânsito, 
concedendo o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
do primeiro dia útil subsequente à publicação deste Edi-
tal, para, conforme o caso, apresentar Condutor/Respon-
sável pela infração ou Defesa da Autuação nos termos das 
Resoluções do CONTRAN 900/2022, 547/2015 e 918/2022. 
procurar a sede do DEMUTRAN localizado na Avenida; Hen-
rique vita S/N, Centro. Santana do Araguaia-Pa cep: 68650-
000 para solicitação dos formularios. Segue abaixo autua-
ções publicadas no presente Edital!

NOME DO INFRATOR, CNPJ/CPF DO AUTUADO, PLA-
CA, AUTO DE INFRAÇÃO, CÓDIGO/DESDOBR.;

MARIA MIRINALVA NUNES COSTA, 291.XXXXXX-
-87,QDU3151, STA0001108, 70301; DEUZIRENE OLIVEI-
RA LEITE, 400.XXXXXX-91, RWY2J84, STA0001109, 70301; 

ELIANE DE SOUSA RODRIGUES 977.XXXXXX-68, RWP0A26, 
STA0001085, 70301; FABIO RODRIGUES, 401.XXXXXX-00, 
OSW1062, STA0001087, 70561; ARIVALDO FELIPE DOS 
SANTOS, 228.XXXXXX-49, SZV7J94, STA0001083, 70301; 
CARLOS RODRIGO ROCHA NUNES, 080.XXXXXX-92, 
SZS9J13, STA0001082, 70301; ROBERT COSTA APINAJE, 003.
XXXXXX-67, SZO2I02, STA0001086, 52741; 

Contato , e-mail;demutran@pmsaraguaia.pa.gov.br

Secretaria Municipal de Assistência Social

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - CMDCA

RESOLUÇÂO NORMATIVA CMDCA N. 12/2026 DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2026.

“Institui a Comissão Especial para o Processo 
de Escolha Suplementar dos membros su-
plentes do Conselho Tutelar do Município de 
Santana do Araguaia/PA.”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Santana do  Araguaia/PA, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o disposto nos art. 
132 e 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Fe-
deral n. 8.069/1990), na Resolução n. 231/2022 do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conan-
da) e nas Leis Municipais n° 906/2023, e

CONSIDERANDO a necessidade de realização de 
Processo de Escolha Suplementar para recomposição do 
quadro de membros suplentes do Conselho Tutelar do Mu-
nicípio de Santana do Araguaia/PA;

CONSIDERANDO o caráter excepcional e urgente 
do presente processo, diante da necessidade de assegurar 
a continuidade e regularidade do funcionamento do Con-
selho Tutelar;

CONSIDERANDO a necessidade de recomposição 
da lista de suplentes, a fim de garantir a pronta substituição 
dos membros titulares nas hipóteses de afastamento, licen-
ça, vacância ou demais situações previstas em lei;

CONSIDERANDO que o processo suplementar será 
realizado mediante calendário específico, observando-se, 
na medida aplicável, os requisitos, etapas e garantias pre-
vistos na Lei Municipal nº 906/2023, no Estatuto da Criança 
e do Adolescente e nas normas nacionais aplicáveis, asse-
gurados a publicidade, o contraditório e a ampla defesa.

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Comissão Especial Eleitoral com 
o objetivo de conduzir o processo de escolha suplementar 
dos membros suplentes do Conselho Tutelar do Município 
de Santana do Araguaia/PA, composta de forma paritária 
por representantes governamentais e da sociedade civil in-
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tegrantes do CMDCA, observando-se o mínimo de 04 (qua-
tro) membros.

§ 1º - Não poderão fazer parte da Comissão Especial 
os conselheiros que concorrerão ao processo de escolha 
para membro do Conselho Tutelar ou os cônjuges, compa-
nheiros, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, de candidatos inscritos.

§ 2º - Caso algum membro do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente venha a tornar-se 
impedido por conta do disposto no § 1º deste artigo, será 
afastado da Comissão, sendo substituído por outro conse-
lheiro. 

Art. 2º - Integram a Comissão Especial os seguintes 
conselheiros:

I	-  Suiane Machado Evaristo - Presidente; 
II – Carlucia Oliveira e Silva -  Vice - Presidente
III – Ana Cristina Luz da Oliveira - Coordenador; 
IV – Leidiane Pereira de Souza - Secretaria;

§ 1º - Em caso de impedimento, ausência ou afas-
tamento de um dos representantes do CMDCA, este será 
substituído por outro conselheiro.

Art. 3º - Compete à Comissão Especial analisar os 
pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicida-
de à relação dos pretendentes inscritos, facultando a qual-
quer cidadão impugnar, no prazo de 3 (tres) dias, contados 
da publicação, candidatos que não atendam aos requisitos 
exigidos, indicando os elementos probatórios.

Parágrafo único - Diante da impugnação de candi-
datos ao Conselho Tutelar em razão do não preenchimento 
dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou 
vedadas, cabe à Comissão Especial: 

I - Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo 
para apresentação de defesa; 

II - Realizar reunião para decidir acerca da impug-
nação da candidatura, podendo, se necessário, ouvir teste-
munhas eventualmente arroladas, determinar a junção de 
documentos e a realização de outras diligências; 

III - Comunicar ao Ministério Público.

Art. 4º - Das decisões da Comissão Especial caberá 
recurso à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter extra-
ordinário, para decisão com o máximo de celeridade.

Parágrafo único - Esgotada a fase recursal, a Comis-
são Especial encarregada de realizar o processo de escolha 
publicará a relação dos candidatos habilitados, com cópia 
ao Ministério Público.

Art. 5º - São atribuições da Comissão Especial: 

I - Realizar reunião destinada a dar conhecimento 
formal das regras do processo de escolha aos candidatos 
considerados habilitados, sob pena de imposição das san-
ções previstas na legislação local; 

II - Estimular e facilitar o encaminhamento de notí-
cias de fatos que constituam violação das regras de divul-

gação do processo de escolha por parte dos candidatos ou 
à sua ordem; 

III - Analisar e decidir, em primeira instância adminis-
trativa, os pedidos de impugnação, denúncias e outros inci-
dentes ocorridos a partir do lançamento do edital, durante 
a campanha e no dia da votação; 

IV - Providenciar a confecção das cédulas, conforme 
modelo a ser aprovado, preferencialmente seguindo os pa-
râmetros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral, para a 
utilização em urnas de lona; 

V - Escolher, mediante posterior homologação do 
CMDCA, e divulgar os locais do processo de escolha; 

VI - Selecionar e convocar, preferencialmente junto 
aos órgãos públicos municipais, os mesários e escrutina-
dores, bem como os seus respectivos suplentes, que serão  
previamente orientados sobre como proceder no dia do 
processo de escolha, na forma da resolução regulamenta-
dora do pleito; 

VII - Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar, a 
designação de efetivo para garantir a ordem e a segurança 
dos locais do processo de escolha e apuração; 

VIII - Divulgar, imediatamente após a apuração, o re-
sultado do processo de escolha; 

IX - Resolver os casos omissos.

Art. 6º - Compete à Comissão Especial processar e 
decidir sobre as denúncias referentes à propaganda elei-
toral e demais irregularidades, podendo, inclusive, deter-
minar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhi-
mento do material e a cassação da candidatura, assegurada 
a ampla defesa e o contraditório, na forma de resolução 
específica.

Art. 7º - Os recursos interpostos contra decisões da 
Comissão Especial serão analisados e julgados pelo Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 8º - A Comissão Especial deve notificar o Minis-
tério Público, com a antecedência mínima de 72 (setenta e 
duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem rea-
lizadas pela comissão e pelo Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as de-
cisões nelas proferidas e de todos os incidentes verificados.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua publicação. 

Santana do Araguaia Pará, 03 de setembro de 2026.

SUIANE MACHADO EVARISTO
Presidente do CMDCA
Decreto nº 2.038/2024

EDITAL Nº 001/2026 - PROCESSO DE ESCOLHA SUPLE-
MENTAR PARA CONSELHEIROS TUTELARES SUPLENTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ARAGUAIA/PA

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA do Município 
de Santana do Araguai/PA, no uso de suas atribuições le-
gais, conferidas pela Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA), pela Resolução CONANDA 
nº 231/2022, pela Lei Municipal nº 906/2023, e pela Reso-
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lução CMDCA nº 011/2026, torna público o PROCESSO DE 
ESCOLHA SUPLEMENTAR PARA FORMAÇÃO DE CADAS-
TRO DE CONSELHEIROS TUTELARES SUPLENTES, me-
diante as normas estabelecidas neste Edital. 

DO OBJETO

Art. 1. O presente Edital tem por objeto regulamen-
tar o Processo de Escolha Suplementar para seleção de 
candidatos ao exercício da função de Conselheiro Tutelar 
Suplente do Município de Santana do Araguaia/PA, visando 
recompor o quadro de suplentes e assegurar a continuida-
de e o adequado funcionamento do Conselho Tutelar.

Art. 2. O processo será organizado e conduzido pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – CMDCA, por intermédio da Comissão Especial Elei-
toral, sob a fiscalização do Ministério Público.

Art. 3. A candidatura será individual, não sendo per-
mitida a formação de chapas.

DAS VAGAS

Art. 4. O Processo de Escolha Suplementar desti-
na-se à escolha de candidatos para compor a lista de Con-
selheiros Tutelares Suplentes, em número suficiente para 
atender às necessidades do Conselho Tutelar, observada a 
ordem de classificação e votação.

Parágrafo único. Os candidatos eleitos exercerão a 
função de suplentes e serão convocados conforme a neces-
sidade, nos casos previstos na legislação municipal vigente.

DA CANDIDATURA AO CONSELHO TUTELAR

Art 5. A escolha dos membros Suplentes do Conse-
lho Tutelar observará as seguintes diretrizes:

I– O processo será realizado para o preenchimento 
de cadastro de suplentes;

II– A candidatura deverá ser individual, não sendo 
admitidas a composição de chapas, a vinculação a partidos 
políticos, grupos religiosos e/ou econômicos (art. 5º, inciso 
II, da Resolução nº 231/2022, do CONANDA);

Parágrafo único. Os candidatos mais votados serão 
considerados suplentes, seguindo a ordem decrescente de 
votação.

DA REMUNERAÇÃO

Art 6. A remuneração mensal do conselheiro tute-
lar será de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), vedado 
qualquer recebimento de acréscimo ou vantagem não pre-
vista nesta lei. 

§1º. Fica assegurada a Revisão Geral Anual na mes-
ma data e com o mesmo índice aplicado aos demais servi-
dores públicos municipais. 

§2º. O desempenho da função de conselheiro tute-
lar não gera qualquer vínculo empregatício ou estatutário 
com o Município. 

§3º. O servidor público municipal investido na fun-
ção de Conselheiro Tutelar, fica facultado à opção pela 

remuneração mencionada no “caput” deste artigo, renun-
ciando à de seu cargo ou função, sem prejuízo dos respec-
tivos direitos, vedada a acumulação de remunerações. 

§4º. O pagamento mensal da remuneração de cada 
conselheiro tutelar dar-se-á em crédito em conta corrente, 
conforme calendário próprio da Pasta ao qual estão vincu-
lados.

DAS ETAPAS DO PROCESSO SUPLEMENTAR DE ESCO-
LHA

Art.7. - O Processo Suplementar de Escolha dos 
membros suplentes do Conselho Tutelar será realizado em 
04 (quatro) etapas:

I – Inscrição e análise documental; 
II – Prova objetiva de conhecimentos específicos; 
III – Avaliação psicológica; 
IV – Eleição mediante sufrágio universal e direto.

Art.8. O processo de escolha dos membros do Con-
selho Tutelar deverá preferencialmente, observar as se-
guintes diretrizes:

§ 1º. As candidaturas devem ser individuais, não 
sendo admitida a composição de chapas; 

§ 2º. O processo de habilitação ocorrerá em 04 (qua-
tro) fases todas de classificatórias e eliminatórias: 

I - Primeira fase: Atender todos os requisitos docu-
mentais previsto no Edital e na Resolução regulamentadora 
do Processo Eleitoral; 

II - Segunda fase: Prova de natureza mista com ques-
tões objetivas de conhecimentos sobre Legislações atinen-
tes aos direitos da criança e dos adolescentes.

 III - Terceira fase: o candidato terá que submeter -se 
a avaliação psicológica. 

IV - Quarta fase: Submeter-se a eleição mediante 
sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto 
dos eleitores do Município de Santana do Araguaia/PA em 
processo a ser regulamentado e conduzido pelo CMDCA.

Parágrafo único. Todas as etapas são de caráter eli-
minatório.

PRIMEIRA ETAPA
DO REGISTRO DA CANDIDATURA E ENTREGA DE DOCU-

MENTOS

Art.9. A participação no Processo Suplementar de 
Escolha dos membros suplentes dos Conselhos Tutelares 
iniciar-se-á pela inscrição por meio de requerimento físico 
disponível em anexo deste edital, dirigido à Comissão Es-
pecial Eleitoral, com as cópias dos documentos indicados, 
observados os prazos e as condições estabelecidas no pre-
sente Edital;

Art.10. As inscrições serão realizadas no período de 
17 a 30 de setembro de 2026, na sala do CMDCA na Casa 
dos Conselhos localizada na rua Antonio Carveli Filho – 
Centro – Santana do Araguaia/PA, no horário de funciona-
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mento, qual seja, das 08h (oito horas) às 13h00min (treze 
horas) de segunda à sexta-feira.

Art.11. A veracidade das informações prestadas no 
ato da inscrição é de total responsabilidade do candidato;

Art.12. Na Primeira fase, para a candidatura ao pro-
cesso de escolha de membro Suplente do Conselho Tutelar, 
candidato deverá APRESENTAR cópias obrigatória dos se-
guintes critérios e requisitos:

I - Reconhecida idoneidade moral; (que deve ser 
comprovada atraves da ficha de idoneidade devidamente 
asinada e autenticada por duas pessoas da sociedade mas 
copias dos documentos pessoais da pessoa);

II - Idade superior a 21 (vinte e um) anos, (que deve 
ser comprovado por meio da Carteira de identidade ou ou-
tro documento oficial);

III – Residir e possuir domicílio eleitoral no municí-
pio, ( de no mínimo, 02 (dois) anos;  a ser comprovada  com 
(conta de água, luz ou telefone fixo, internet etc), ou decla-
ração autenticada de 2 (duas) testemunhas, atestando a ve-
racidade das informações;

IV - Estar no gozo de seus direitos políticos, (que 
deverá ser comprovado por meio da Certidão de Quitação 
Eleitoral fornecida pela Justiça Eleitoral;

V - Possuir ensino médio completo ou equivalente, 
(que deve ser comprovado por meio de Diploma ou Certi-
ficado de Conclusão do Curso e Histórico Escolar fornecido 
por Instituição de Ensino Reconhecida pelo MEC);

VI - Demonstre possuir condições psicológicas (que 
será atestado através de avaliação psicológica, realizada 
por profissionais, com emissão de laudo.

VII – Não ter antecedentes criminais na área penal, 
(que deve ser comprovado por meio de Atestado de Ante-
cedente Criminal);

VIII – Aprovação em processo avaliativo, por meio de 
aplicação de prova, de caráter eliminatório, com base no 
ECA, leis e resoluções correlacionadas a área da infância e 
da juventude, que serão especificadas no Edital do proces-
so de Escolha;

IX – Apresentação aonde ateste que tem disponibi-
lidade em exercer a função pública de Conselheiro tutelar 
em caráter exclusivo, sob pena das sanções legais.

X - Não exercer cargo ou mandato público eletivo.
XI - 02 (duas) fotos 3x4 recentes.
 Parágrafo único: Os requisitos previstos nos incisos 

IX, X e XI deste artigo, serão comprovados mediante decla-
ração assinada pelo próprio candidato, no momento da ins-
crição. 

SEGUNDA ETAPA
HOMOLOGAÇÃO DA CANDIDATURA E IMPUGNAÇÕES

Art.13. A publicação do resultado preliminar das 
inscrições, será divilgada serão publicados no Diário Oficial 
do Município, no site oficial da Prefeitura Municipal https://
www.pmsaraguaia.pa.gov.br/ e afixados na sede do CMD-
CA; 

§1º Ocorrendo falsidade em qualquer documenta-
ção apresentada, o postulante será excluído sumariamen-
te do Processo Suplementar de Escolha, sem prejuízo do 

encaminhamento dos fatos à autoridade competente para 
apuração e a devida responsabilização legal;

Art.14. A lista definitiva das candidaturas homolo-
gadas e não homologadas, após fase recursal da primeira 
etapa, a ser afixada na sede da Secretaria de Município de 
Desenvolvimento Social e no Diario Oficial Oficial do Muni-
cípio, no site oficial da Prefeitura Municipal, https://www.
pmsaraguaia.pa.gov.br/.

§1º. Os atos oficiais do processo de escolha serão 
publicados no Diário Oficial do Município, no site oficial da 
Prefeitura Municipal https://www.pmsaraguaia.pa.gov.br/ 
e afixados na sede do CMDCA;

DA AVALIAÇÃO SOBRE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Art.15. Os candidatos que tiverem a inscrição defe-
rida submeter-se-ão a avaliação técnica através de prova 
escrita, com questões objetivas e discursivas, com aborda-
gens de situações práticas, conhecimentos específicos do 
ECA, conhecimentos específicos de leis e resoluções cor-
relacionadas a área da infância e da juventude, compreen-
dendo-se a interpretação da Constituição Federal (artigos 
227 a 229) e da legislação municipal pertinente sobre o di-
reito da criança e do adolescente, e conhecimentos e infor-
mática e língua portuguesa. 

§1º.A prova de natureza mista com questões objeti-
vas de conhecimentos sobre Legislações atinentes aos di-
reitos da criança e dos adolescentes e constará 30 (trinta) 
questões, com 04 (quatro) alternativas de resposta cada, 
sendo somente uma alternativa correta, distribuída da se-
guinte forma: 

a) 10 questões de conhecimentos específicos do 
ECA, com peso 05(cinco) perfazendo um total de 50 (cin-
quenta) pontos. 

b) 10 questões de conhecimentos específicos de leis 
e resoluções correlacionadas a área da infância e da juven-
tude, que serão especificadas no Edital do processo de Es-
colha, com peso 03(três) perfazendo um total de 30 (trinta) 
pontos. 

d) 05 questões de Língua Portuguesa com peso 02 
(dois) perfazendo um total de 20 (dez) pontos. 

e) A pontuação máxima da prova e 100 (cem) pon-
tos, sendo aprovado o candidato que obtiver nota mínima 
de 60 (sessenta) pontos. 

§2º. A prova será formulada por uma Comissão Es-
pecial examinadora composta de 03 (três) pessoas contra-
tadas pelo Gestor da pasta e nomeados especificamente 
para elaboração, aplicação e correção da prova, podendo 
ser quaisquer pessoas que tenha conhecimento no ECA, 
leis e resoluções correlacionadas a área da infância e da ju-
ventude, e que atua no Sistema de Garantia de Direitos,de-
vendo ter pelo menos 1 (um) membro do CMDCA. 

§3º. Os Critérios de avaliação e nível de exigência, 
bem como a relação dos aprovados nos certames, deve 
constar em resolução própria do CMDCA, cabendo a este 
assegurar prazo para interposição de recurso junto á Co-
missão especial Eleitoral, respeitando-se os princípios da 
ampla defesa e do contraditório, devido o processo legal, 
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e da publicidade, a partir da data da publicação dos resul-
tados no Diário Oficial do Município, ou meio equivalentes. 

§4º. Será eliminado do Certame o(a) candidato que 
não foi habilitado na primeira fase, bem como o(a) candi-
dato que não obtiver nota mínima de 60 (sessenta) pontos. 

§5º. Só será habilitado a submeter-se ao processo 
eleitoral de sufrágio universal e direto, pelo voto facultati-
vo e secreto dos eleitores do Município de Santana do Ara-
guaia/PA, o(a) candidato que for habilitado nas fases ante-
riores. 

DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

Art. 16. Após o resultado da prova escrita, os candi-
datos aprovados serão submetidos à avaliação psicológica, 
a ser realizada por profissionais indicados pelo CMDCA, que, 
após a aplicação dos exames técnicos devidos, os identifi-
cará como “aptos” ou “inaptos” para o exercício da função. 

DO PROCESSO DE ESCOLHA POR ELEIÇÃO

Art.17. Na Quarta fase, os candidatos que forem 
considerados “aptos” no exame psicológico, submeter-se-
-ão, em seguida, ao processo de escolha por votação, sendo 
considerados membros Suplente do Conselho Tutelar em 
ordem decrescente de votação. 

Art.18. Na hipótese de ocorrer empate na votação, 
será considerado eleito o candidato que obtiver nota supe-
rior na avaliação técnica (prova escrita) e se persistir o em-
pate o de maior idade. 

Parágrafo único. Os mesmos critérios de desempa-
te deste artigo serão utilizados para resolver eventual im-
passe gerado em decorrência da aprovação de dois ou mais 
candidatos com grau de parentesco que os proíba de servir 
no mesmo Conselho, nos termos desta lei.

 
DOS IMPEDIMENTOS

Art.19. São impedidos de servir no mesmo Conse-
lho Tutelar:

Parágrafo único. Estende-se o impedimento ao 
Conselheiro Tutelar em relação à autoridade judiciária e ao 
representante do Ministério Público com atuação na Justiça 
da Infância e Juventude da Comarca.São impedidos de ser-
vir no mesmo conselho tutelar: 

I - cônjuges, companheiros, ascendentes e descen-
dentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, tio e so-
brinho, padrasto ou madrasta e enteado uns dos outros; 

II – aqueles que tenham relação de parentesco, até 2º 
grau, em relação à autoridade judiciária e ao representante 
do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e 
da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou 
distrital local. 

III – os membros em exercício do CMDCA ou da Co-
missão Eleitoral, inclusive seus parentes de até 2º grau, em 
linha reta, colateral ou por afinidade; 

IV – quem tenha sido destituído ou cassado, nos úl-
timos 8 (oito) anos antecedentes ao processo de escolha ao 

cargo de membro do Conselho Tutelar em mandato ante-
rior, por decisão administrativa ou judicial. 

V - Os membros, os parentes de 1º e 2º grau, em linha 
reta, colateral ou por afinidade do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, que deseja-
rem a concorrer no Processo de escolha do Conselho Tute-
lar, terão que pedir afastamento do CMDCA com o prazo de 
10 dias antes da inscrição do Processo de escolha. 

DAS ELEIÇÕES E PROCESSO ELEITORAL

Art.20. Os membros Suplentes do Conselho Tutelar 
serão escolhidos mediante sufrágio universal e pelo voto 
direto, secreto e facultativo de todos os eleitores devida-
mente cadastrados na Justiça Eleitoral do Município. 

Art.21. O processo de escolha inicia-se com a publi-
cação do edital de convocação para o pleito e registro das 
candidaturas, por meio de resolução regulamentadora do 
CMDCA. 

Art.22. As instruções regulamentadoras do processo 
de escolha para o Suplnete do Conselho Tutelar, expedidas 
pelo CMDCA não poderão ampliar os critérios e requisitos 
exigidos dos candidatos pelo ECA e por esta Lei; 

Art.23. O CMDCA com o apoio do Executivo Muni-
cipal dará ampla divulgação ao processo de escolha para o 
Conselho Tutelar, mediante publicação do edital para regis-
tro de candidaturas no Diário Oficial do Município ou outro 
meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao 
público, chamadas nas redes de rádio e de televisão, assim 
como em sítios eletrônicos dos órgãos públicos, sem preju-
ízo de outras formas de divulgação. 

Art.24. O eleitor terá direito a um único voto, sendo-
-lhe assegurado o sigilo do voto. 

Art.25. Os eleitores deverão apresentar obrigatoria-
mente para ter direito a voto o Título Eleitoral, acompanha-
do de RG ou outro documento oficial com foto legível que 
permita a identificação do mesmo. 

Santana do Araguaia/PA, 04 de setembro de 2026.

SUIANE MACHADO EVARISTO
Presidente do CMDCA
Decreto nº 2.038/2024

Anexo I
CRONOGRAMA

ETAPA DATA/PERÍODO

Publicação da Resolução e do Edital 10/09/2026

Prazo para impugnação do Edital 11 a 14/09/2026

Análise e decisão das impugnações 14 a 16/09/2026

Período de inscrições – 10 dias úteis 17 a 30/09/2026

Publicação preliminar das inscrições 05/10/2026

Impugnação das candidaturas 05 a 07/10/2026

Notificação dos candidatos impugnados 07/10/2026
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Prazo para apresentação de defesa 08 a 09/10/2026

Análise das impugnações e defesas 12 a 13/10/2026

Publicação dos candidatos habilitados 14/10/2026

Recurso contra o resultado da habilitação 14/10 a 16/10/2026

Resultado definitivo da habilitação 19/10/2026

Prova de conhecimentos 21/10/2026

Divulgação do resultado preliminar da prova 22/10/2026

Recurso contra o resultado da prova 22 a 23/10/2026

Resultado definitivo da prova 24/10/2026

Avaliação psicológica 26 a 27/10/2026

Divulgação do resultado psicológico 29/10/2026

Recurso da avaliação psicológica 30/10/2026

Resultado final dos candidatos aptos 04/11/2026

Reunião de orientação aos candidatos 05/11/2026

Campanha eleitoral 06/11 a 17/11/2026

ELEIÇÃO SUPLEMENTAR 18/11/2026

Apuração e divulgação do resultado preliminar 18/11/2026

Prazo para impugnação da votação e apuração 19/11 a 20/11/2026

Defesa e julgamento das impugnações Conforme os prazos 
previstos na Lei 

Municipal

Divulgação do resultado definitivo Após conclusão dos 
recursos

Homologação pelo CMDCA Após resultado 
definitivo

Anexo II

Anexo III
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Anexo IV

Anexo V

EDITAL Nº 001/2026 - PROCESSO DE ESCOLHA SUPLE-
MENTAR PARA CONSELHEIROS TUTELARES SUPLENTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ARAGUAIA/PA

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA do Município 
de Santana do Araguai/PA, no uso de suas atribuições le-
gais, conferidas pela Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA), pela Resolução CONAN-
DA nº 231/2022, pela Lei Municipal nº 906/2023, e pela Re-
solução CMDCA nº 011/2026, torna público o PROCESSO 
DE ESCOLHA SUPLEMENTAR PARA FORMAÇÃO DE CA-
DASTRO DE CONSELHEIROS TUTELARES SUPLENTES, 
mediante as normas estabelecidas neste Edital. 

DO OBJETO

Art. 1. O presente Edital tem por objeto regulamen-
tar o Processo de Escolha Suplementar para seleção de 
candidatos ao exercício da função de Conselheiro Tutelar 
Suplente do Município de Santana do Araguaia/PA, visando 
recompor o quadro de suplentes e assegurar a continuida-
de e o adequado funcionamento do Conselho Tutelar.

Art. 2. O processo será organizado e conduzido pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – CMDCA, por intermédio da Comissão Especial Elei-
toral, sob a fiscalização do Ministério Público.

Art. 3. A candidatura será individual, não sendo per-
mitida a formação de chapas.

DAS VAGAS

Art. 4. O Processo de Escolha Suplementar desti-
na-se à escolha de candidatos para compor a lista de Con-
selheiros Tutelares Suplentes, em número suficiente para 
atender às necessidades do Conselho Tutelar, observada a 
ordem de classificação e votação.

Parágrafo único. Os candidatos eleitos exercerão a 
função de suplentes e serão convocados conforme a neces-
sidade, nos casos previstos na legislação municipal vigente.

DA CANDIDATURA AO CONSELHO TUTELAR

Art 5. A escolha dos membros Suplentes do Conse-
lho Tutelar observará as seguintes diretrizes:

I– O processo será realizado para o preenchimento 
de cadastro de suplentes;

II– A candidatura deverá ser individual, não sendo 
admitidas a composição de chapas, a vinculação a partidos 
políticos, grupos religiosos e/ou econômicos (art. 5º, inciso 
II, da Resolução nº 231/2022, do CONANDA);

Parágrafo único. Os candidatos mais votados serão 
considerados suplentes, seguindo a ordem decrescente de 
votação.

DA REMUNERAÇÃO

Art 6. A remuneração mensal do conselheiro tute-
lar será de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), vedado 
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qualquer recebimento de acréscimo ou vantagem não pre-
vista nesta lei. 

§1º. Fica assegurada a Revisão Geral Anual na mes-
ma data e com o mesmo índice aplicado aos demais servi-
dores públicos municipais. 

§2º. O desempenho da função de conselheiro tute-
lar não gera qualquer vínculo empregatício ou estatutário 
com o Município. 

§3º. O servidor público municipal investido na fun-
ção de Conselheiro Tutelar, fica facultado à opção pela re-
muneração mencionada no “caput” deste artigo, renuncian-
do à de seu cargo ou função, sem prejuízo dos respectivos 
direitos, vedada a acumulação de remunerações. 

§4º. O pagamento mensal da remuneração de cada 
conselheiro tutelar dar-se-á em crédito em conta corrente, 
conforme calendário próprio da Pasta ao qual estão vincu-
lados.

DAS ETAPAS DO PROCESSO SUPLEMENTAR DE ESCO-
LHA

Art.7. - O Processo Suplementar de Escolha dos 
membros suplentes do Conselho Tutelar será realizado em 
04 (quatro) etapas:

I – Inscrição e análise documental; 
II – Prova objetiva de conhecimentos específicos; 
III – Avaliação psicológica; 
IV – Eleição mediante sufrágio universal e direto.

Art.8. O processo de escolha dos membros do Con-
selho Tutelar deverá preferencialmente, observar as seguin-
tes diretrizes:

§ 1º. As candidaturas devem ser individuais, não 
sendo admitida a composição de chapas; 

§ 2º. O processo de habilitação ocorrerá em 04 (qua-
tro) fases todas de classificatórias e eliminatórias: 

I - Primeira fase: Atender todos os requisitos docu-
mentais previsto no Edital e na Resolução regulamentadora 
do Processo Eleitoral; 

II - Segunda fase: Prova de natureza mista com ques-
tões objetivas de conhecimentos sobre Legislações atinen-
tes aos direitos da criança e dos adolescentes.

 III - Terceira fase: o candidato terá que submeter -se 
a avaliação psicológica. 

IV - Quarta fase: Submeter-se a eleição mediante su-
frágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos 
eleitores do Município de Santana do Araguaia/PA em pro-
cesso a ser regulamentado e conduzido pelo CMDCA.

Parágrafo único. Todas as etapas são de caráter eli-
minatório.

PRIMEIRA ETAPA

DO REGISTRO DA CANDIDATURA E ENTREGA DE DOCU-
MENTOS

Art.9. A participação no Processo Suplementar de 
Escolha dos membros suplentes dos Conselhos Tutelares 
iniciar-se-á pela inscrição por meio de requerimento físico 
disponível em anexo deste edital, dirigido à Comissão Es-
pecial Eleitoral, com as cópias dos documentos indicados, 
observados os prazos e as condições estabelecidas no pre-
sente Edital;

Art.10. As inscrições serão realizadas no período de 
17 a 30 de setembro de 2026, na sala do CMDCA na Casa dos 
Conselhos localizada na rua Antonio Carveli Filho – Centro 
– Santana do Araguaia/PA, no horário de funcionamento, 
qual seja, das 08h (oito horas) às 13h00min (treze horas) de 
segunda à sexta-feira.

Art.11. A veracidade das informações prestadas no 
ato da inscrição é de total responsabilidade do candidato;

Art.12. Na Primeira fase, para a candidatura ao pro-
cesso de escolha de membro Suplente do Conselho Tutelar, 
candidato deverá APRESENTAR cópias obrigatória dos se-
guintes critérios e requisitos:

I - Reconhecida idoneidade moral; (que deve ser 
comprovada atraves da ficha de idoneidade devidamente 
asinada e autenticada por duas pessoas da sociedade mas 
copias dos documentos pessoais da pessoa);

II - Idade superior a 21 (vinte e um) anos, (que deve 
ser comprovado por meio da Carteira de identidade ou ou-
tro documento oficial);

III – Residir e possuir domicílio eleitoral no municí-
pio, ( de no mínimo, 02 (dois) anos;  a ser comprovada  com 
(conta de água, luz ou telefone fixo, internet etc), ou decla-
ração autenticada de 2 (duas) testemunhas, atestando a ve-
racidade das informações;

IV - Estar no gozo de seus direitos políticos, (que 
deverá ser comprovado por meio da Certidão de Quitação 
Eleitoral fornecida pela Justiça Eleitoral;

V - Possuir ensino médio completo ou equivalente, 
(que deve ser comprovado por meio de Diploma ou Certi-
ficado de Conclusão do Curso e Histórico Escolar fornecido 
por Instituição de Ensino Reconhecida pelo MEC);

VI - Demonstre possuir condições psicológicas (que 
será atestado através de avaliação psicológica, realizada 
por profissionais, com emissão de laudo.

VII – Não ter antecedentes criminais na área penal, 
(que deve ser comprovado por meio de Atestado de Ante-
cedente Criminal);

VIII – Aprovação em processo avaliativo, por meio de 
aplicação de prova, de caráter eliminatório, com base no 
ECA, leis e resoluções correlacionadas a área da infância e 
da juventude, que serão especificadas no Edital do proces-
so de Escolha;

IX – Apresentação aonde ateste que tem disponibi-
lidade em exercer a função pública de Conselheiro tutelar 
em caráter exclusivo, sob pena das sanções legais.

X - Não exercer cargo ou mandato público eletivo.
XI - 02 (duas) fotos 3x4 recentes.

Parágrafo único: Os requisitos previstos nos incisos 
IX, X e XI deste artigo, serão comprovados mediante decla-
ração assinada pelo próprio candidato, no momento da ins-
crição. 
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SEGUNDA ETAPA

HOMOLOGAÇÃO DA CANDIDATURA E IMPUGNAÇÕES

Art.13. A publicação do resultado preliminar das 
inscrições, será divilgada serão publicados no Diário Oficial 
do Município, no site oficial da Prefeitura Municipal https://
www.pmsaraguaia.pa.gov.br/ e afixados na sede do CMD-
CA; 

§1º Ocorrendo falsidade em qualquer documenta-
ção apresentada, o postulante será excluído sumariamen-
te do Processo Suplementar de Escolha, sem prejuízo do 
encaminhamento dos fatos à autoridade competente para 
apuração e a devida responsabilização legal;

Art.14. A lista definitiva das candidaturas homolo-
gadas e não homologadas, após fase recursal da primeira 
etapa, a ser afixada na sede da Secretaria de Município de 
Desenvolvimento Social e no Diario Oficial Oficial do Muni-
cípio, no site oficial da Prefeitura Municipal, https://www.
pmsaraguaia.pa.gov.br/.

§1º. Os atos oficiais do processo de escolha serão 
publicados no Diário Oficial do Município, no site oficial da 
Prefeitura Municipal https://www.pmsaraguaia.pa.gov.br/ 
e afixados na sede do CMDCA;

DA AVALIAÇÃO SOBRE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Art.15. Os candidatos que tiverem a inscrição defe-
rida submeter-se-ão a avaliação técnica através de prova 
escrita, com questões objetivas e discursivas, com aborda-
gens de situações práticas, conhecimentos específicos do 
ECA, conhecimentos específicos de leis e resoluções cor-
relacionadas a área da infância e da juventude, compreen-
dendo-se a interpretação da Constituição Federal (artigos 
227 a 229) e da legislação municipal pertinente sobre o di-
reito da criança e do adolescente, e conhecimentos e infor-
mática e língua portuguesa. 

§1º.A prova de natureza mista com questões objeti-
vas de conhecimentos sobre Legislações atinentes aos di-
reitos da criança e dos adolescentes e constará 30 (trinta) 
questões, com 04 (quatro) alternativas de resposta cada, 
sendo somente uma alternativa correta, distribuída da se-
guinte forma: 

a) 10 questões de conhecimentos específicos do 
ECA, com peso 05(cinco) perfazendo um total de 50 (cin-
quenta) pontos. 

b) 10 questões de conhecimentos específicos de leis 
e resoluções correlacionadas a área da infância e da juven-
tude, que serão especificadas no Edital do processo de Es-
colha, com peso 03(três) perfazendo um total de 30 (trinta) 
pontos. 

d) 05 questões de Língua Portuguesa com peso 02 
(dois) perfazendo um total de 20 (dez) pontos. 

e) A pontuação máxima da prova e 100 (cem) pon-
tos, sendo aprovado o candidato que obtiver nota mínima 
de 60 (sessenta) pontos. 

§2º. A prova será formulada por uma Comissão Es-
pecial examinadora composta de 03 (três) pessoas contra-

tadas pelo Gestor da pasta e nomeados especificamente 
para elaboração, aplicação e correção da prova, podendo 
ser quaisquer pessoas que tenha conhecimento no ECA, 
leis e resoluções correlacionadas a área da infância e da ju-
ventude, e que atua no Sistema de Garantia de Direitos,de-
vendo ter pelo menos 1 (um) membro do CMDCA. 

§3º. Os Critérios de avaliação e nível de exigência, 
bem como a relação dos aprovados nos certames, deve 
constar em resolução própria do CMDCA, cabendo a este 
assegurar prazo para interposição de recurso junto á Co-
missão especial Eleitoral, respeitando-se os princípios da 
ampla defesa e do contraditório, devido o processo legal, 
e da publicidade, a partir da data da publicação dos resul-
tados no Diário Oficial do Município, ou meio equivalentes. 

§4º. Será eliminado do Certame o(a) candidato que 
não foi habilitado na primeira fase, bem como o(a) candi-
dato que não obtiver nota mínima de 60 (sessenta) pontos. 

§5º. Só será habilitado a submeter-se ao processo 
eleitoral de sufrágio universal e direto, pelo voto facultati-
vo e secreto dos eleitores do Município de Santana do Ara-
guaia/PA, o(a) candidato que for habilitado nas fases ante-
riores. 

DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

Art. 16. Após o resultado da prova escrita, os can-
didatos aprovados serão submetidos à avaliação psicoló-
gica, a ser realizada por profissionais indicados pelo CMD-
CA, que, após a aplicação dos exames técnicos devidos, os 
identificará como “aptos” ou “inaptos” para o exercício da 
função. 

DO PROCESSO DE ESCOLHA POR ELEIÇÃO

Art.17. Na Quarta fase, os candidatos que forem 
considerados “aptos” no exame psicológico, submeter-se-
-ão, em seguida, ao processo de escolha por votação, sendo 
considerados membros Suplente do Conselho Tutelar em 
ordem decrescente de votação. 

Art.18. Na hipótese de ocorrer empate na votação, 
será considerado eleito o candidato que obtiver nota su-
perior na avaliação técnica (prova escrita) e se persistir o 
empate o de maior idade. 

Parágrafo único. Os mesmos critérios de desempa-
te deste artigo serão utilizados para resolver eventual im-
passe gerado em decorrência da aprovação de dois ou mais 
candidatos com grau de parentesco que os proíba de servir 
no mesmo Conselho, nos termos desta lei.

 
DOS IMPEDIMENTOS

Art.19. São impedidos de servir no mesmo Conse-
lho Tutelar:

Parágrafo único. Estende-se o impedimento ao 
Conselheiro Tutelar em relação à autoridade judiciária e ao 
representante do Ministério Público com atuação na Justi-
ça da Infância e Juventude da Comarca.São impedidos de 
servir no mesmo conselho tutelar: 
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I - cônjuges, companheiros, ascendentes e descen-
dentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, tio e so-
brinho, padrasto ou madrasta e enteado uns dos outros; 

II – aqueles que tenham relação de parentesco, até 2º 
grau, em relação à autoridade judiciária e ao representante 
do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e 
da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou 
distrital local. 

III – os membros em exercício do CMDCA ou da Co-
missão Eleitoral, inclusive seus parentes de até 2º grau, em 
linha reta, colateral ou por afinidade; 

IV – quem tenha sido destituído ou cassado, nos úl-
timos 8 (oito) anos antecedentes ao processo de escolha ao 
cargo de membro do Conselho Tutelar em mandato ante-
rior, por decisão administrativa ou judicial. 

V - Os membros, os parentes de 1º e 2º grau, em linha 
reta, colateral ou por afinidade do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, que deseja-
rem a concorrer no Processo de escolha do Conselho Tute-
lar, terão que pedir afastamento do CMDCA com o prazo de 
10 dias antes da inscrição do Processo de escolha. 

DAS ELEIÇÕES E PROCESSO ELEITORAL

Art.20. Os membros Suplentes do Conselho Tutelar 
serão escolhidos mediante sufrágio universal e pelo voto 
direto, secreto e facultativo de todos os eleitores devida-
mente cadastrados na Justiça Eleitoral do Município. 

Art.21. O processo de escolha inicia-se com a publi-
cação do edital de convocação para o pleito e registro das 
candidaturas, por meio de resolução regulamentadora do 
CMDCA. 

Art.22. As instruções regulamentadoras do processo 
de escolha para o Suplnete do Conselho Tutelar, expedidas 
pelo CMDCA não poderão ampliar os critérios e requisitos 
exigidos dos candidatos pelo ECA e por esta Lei; 

Art.23. O CMDCA com o apoio do Executivo Muni-
cipal dará ampla divulgação ao processo de escolha para o 
Conselho Tutelar, mediante publicação do edital para regis-
tro de candidaturas no Diário Oficial do Município ou outro 
meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao 
público, chamadas nas redes de rádio e de televisão, assim 
como em sítios eletrônicos dos órgãos públicos, sem preju-
ízo de outras formas de divulgação. 

Art.24. O eleitor terá direito a um único voto, sendo-
-lhe assegurado o sigilo do voto. 

Art.25. Os eleitores deverão apresentar obrigatoria-
mente para ter direito a voto o Título Eleitoral, acompanha-
do de RG ou outro documento oficial com foto legível que 
permita a identificação do mesmo. 

Santana do Araguaia/PA, 09 de setembro de 2026.

SUIANE MACHADO EVARISTO
Presidente do CMDCA
Decreto nº 2.038/2024

Anexo I
CRONOGRAMA

ETAPA DATA/PERÍODO

Publicação da Resolução e do Edital 10/09/2026

Prazo para impugnação do Edital 11 a 14/09/2026

Análise e decisão das impugnações 14 a 16/09/2026

Período de inscrições – 10 dias úteis 17 a 30/09/2026

Publicação preliminar das inscrições 05/10/2026

Impugnação das candidaturas 05 a 07/10/2026

Notificação dos candidatos impugnados 07/10/2026

Prazo para apresentação de defesa 08 a 09/10/2026

Análise das impugnações e defesas 12 a 13/10/2026

Publicação dos candidatos habilitados 14/10/2026

Recurso contra o resultado da habilitação 14/10 a 16/10/2026

Resultado definitivo da habilitação 19/10/2026

Prova de conhecimentos 21/10/2026

Divulgação do resultado preliminar da prova 22/10/2026

Recurso contra o resultado da prova 22 a 23/10/2026

Resultado definitivo da prova 24/10/2026

Avaliação psicológica 26 a 27/10/2026

Divulgação do resultado psicológico 29/10/2026

Recurso da avaliação psicológica 30/10/2026

Resultado final dos candidatos aptos 04/11/2026

Reunião de orientação aos candidatos 05/11/2026

Campanha eleitoral 06/11 a 17/11/2026

ELEIÇÃO SUPLEMENTAR 18/11/2026

Apuração e divulgação do resultado prelimi-
nar

18/11/2026

Prazo para impugnação da votação e apura-
ção

19/11 a 20/11/2026

Defesa e julgamento das impugnações Conforme os prazos 
previstos na Lei 

Municipal

Divulgação do resultado definitivo Após conclusão dos 
recursos

Homologação pelo CMDCA Após resultado 
definitivo
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Anexo II

ANEXO III

ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

ANEXO V

FORMULÁRIO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
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